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Resumo – Confrontado a demanda por gerenciamento de grandes volumes de informação com a 

necessidade de análises espaciais complexas, uma nova era para a gestão de recursos hídricos tornou-

se possível com os avanços da hidrologia e a integração dos Sistemas de Informação Geográfica - SIG 

com a Tecnologia da Informação – TI. Neste contexto, o desenvolvimento do SIGWeb AQUORA 

combinou os avanços da hidrologia, do geoprocessamento e da gestão da informação a fim de criar 

um sistema de controle fundamentado na democratização da informação, na unificação dos cadastros 

de usuários e na automação dos processos de outorga, respeitando os critérios definidos por cada 

órgão gestor. Inicialmente aplicado à bacia do rio Doce, com três dominialidades de gestão, o sistema 

incorpora um modelo de banco de dados geográfico modelado especificamente para armazenar e 

relacionar todas as informações hidrológicas e administrativas necessárias ao controle dos usos 

múltiplos da água. Construído com tecnologias ORACLE e ESRI ArcGIS Sever o SIGWeb 

AQUORA não só tem a capacidade de gerenciar os processos administrativos relativos à outorga e 

divulgar informações hidrológicas na Internet, mas também analisa o impacto de captações 

superficiais e de lançamentos de efluentes, atualizando, em tempo real a disponibilidade hídrica em 

toda a hidrografia. 
 

 

Abstract – Faced with the increased demand for managing large volumes of information and the 

need for complex spatial analysis, a new hydrology combined with Information Technology (IT) 

provides the integration of Geographic Information Systems (GIS) and Relational Database 

Management System (RDBMS) functionality, through online platforms for the management of 

concurrent uses of water. In this context, the development of the multi-user system was based on 

designing a model and loading the essential hydrological and administrative information for water 

resources management in a simple, online geodatabase. This geodatabase is available through a 

Web Service with specific routines to analyze permits processes and permanently update the water 

availability in river systems Initially applied to the river Doce basin, with three water management 

domains, the system incorporates a geographic database specifically designed on water management 

laws and operational routines from environmental agencies that permit multiple uses of water. 

Working on Oracle and ESRI ArcGIS Sever technology, SIGWeb AQUORA not only has the 

capability of managing the administrative procedures for the permits and provide hydrological 

information on the Internet, but also provides the analysis of water withdrawal or discharge impacts, 

updating water availability throughout the river system. 

 

Palavras-Chave – Sistema de Suporte à Decisão, Outorga, Sistemas de Informação. 

                                                           
1 Professor Adjunto da UFT, Engenharia Civil, Campos de Palmas CEP: 77001-090,  Palmas/TO. E-mail: engmarx@uft.edu.br 
2 Professor adjunto do DEA/UFV, Recursos Hídricos e Ambientais. CEP 36570-000, Viçosa/MG. E-mail: demetrius@ufv.br 
3 Bacharel em Ciência da Computação, Bolsista do CNPq. CEP: 36570-000, Viçosa/MG. E-mail: krouzinh@gmail.com   
4 Professor adjunto do DEF/UFV . CEP 36570-000, Viçosa/MG. E-mail: caas.ribeiro@ufv.br  
5 Engenheiro de Computação, AQUORA Tecnologia e Meio Ambiente Ltda. CEP: 29052-234. Vitória/ES. E-mail: pedmarques@pop.com.br 
6 Bacharel em Ciência da Computação, Bolsista do CNPq. CEP: 36570-000, Viçosa/MG. E-mail: andredsilva@gmail.com   

mailto:engmarx@uft.edu.br
mailto:demetrius@ufv.br
mailto:krouzinh@gmail.com
mailto:caas.ribeiro@ufv.br
mailto:pedmarques@pop.com.br
mailto:andredsilva@gmail.com


XIX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  2 

1. INTRODUÇÃO 

 

Passados mais de dez anos desde a promulgação da Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH), o Brasil ainda enfrenta dificuldades para aplicação dos instrumentos de gestão definidos 

em lei. Para Marques et al. (2009), mais do que as diferenças nos critérios de outorga, a falta de 

integração das bases de dados e as análises isoladas submetidas pelas diferentes agências 

reguladoras, ignorando a presença de outros usuários na mesma bacia, contraria o princípio de 

adoção da bacia hidrográfica como a unidade de gestão e planejamento e coloca em evidência a 

necessidade de sistemas computacionais para integrar os critérios das políticas federal e estaduais. 

Entre os instrumentos da PNRH, a outorga de direito de uso e o sistema de informações se 

destacam como os mais importantes. A proposta de um sistema on-line para controle em tempo real se 

traduz na operacionalização conjunta destes dois instrumentos, assegurando seus objetivos. 

Enquanto a outorga visa assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água bem 

como o direito ao acesso, o sistema de informações tem por objetivos: reunir, dar consistência e 

divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos; 

atualizar permanentemente as informações sobre as disponibilidades e demandas hídricas; e 

fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos.  

De acordo com Vogt (2004), em toda a Europa a gestão dos recursos hídricos agrega 

numerosos critérios administrativos e técnicos, pois frequentemente os rios e divisores de água 

ultrapassam as fronteiras dos países, exigindo a harmonização dos dados entre as entidades 

reguladoras. No Brasil, o desafio é semelhante, pois os Estados, apesar de compartilharem a gestão 

dos usos em bacias hidrográficas, adotam critérios técnicos e administrativos distintos e mantém 

bases de informação estáticas que não se comunicam entre si.  

Neste contexto, as agências reguladoras precisam adotar sistemas inteligentes para o 

gerenciamento de grandes quantidades de dados, capazes de conectar, recuperar e analisar 

informações de diferentes bancos de informações mantidos pelas autoridades estaduais. Um aspecto 

central nessas aplicações, entretanto, é a variação espacial das informações e a dinâmica das 

variáveis e indicadores relevantes à gestão das águas. Por esta razão que uma nova era para a gestão 

dos recursos hídricos surge com os avanços da Hidrologia e a recente integração dos Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG) com a Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). 

O desenvolvimento do SIGWeb denominado AQUORA aliou os avanços da hidrologia, do 

geoprocessamento e da gestão da informação com o objetivo de criar um sistema computacional 

fundamentado nos conceitos da democratização da informação, de unificação dos cadastros de 

usuários e na automação dos processos de outorga, respeitando os critérios definidos por cada órgão 

gestor de recursos hídricos, que normalmente compartilham a gestão em bacias hidrográficas. 
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Dessa forma, apresenta-se o desenvolvimento do SIGWeb AQUORA -Sistema de Controle 

Dinâmico para Gestão dos Usos Múltiplos da Água, com foco na modelagem do banco de dados 

espacial e na validação das funções de suporte à decisão, em ambiente SIG na Web.  

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

A fim de atender plenamente os objetivos do sistema de controle dos usos múltiplos da água, 

o trabalho foi desenvolvido em duas frentes, uma de construção das bases de informações 

hidrológicas e geográficas e outra envolvendo o desenvolvimento do sistema em si, incluindo a 

modelagem do banco de dados espacial, a programação das rotinas de análise dos impactos e de 

atualização da disponibilidade hídrica e a avaliação da aplicação no contexto da bacia do rio Doce.  

A construção da base de informações possui elementos inovadores e específicos de 

modelagem hidrológica e geográfica, sendo apresentada em artigo independente. O presente artigo 

contempla o passo seguinte, o desenvolvimento e avaliação do sistema de controle em tempo real.  

Apesar dos métodos serem aplicáveis em qualquer bacia hidrográfica, de forma estratégica para 

o desenvolvimento e avaliação do sistema de controle, foi selecionada uma bacia hidrográfica 

específica em que a regulação do uso dos recursos hídricos é compartilhada entre órgãos gestores. 

Devido à conjuntura de gestão compartilhada, também comum em outras bacias, utilizou-se a bacia do 

rio Doce como área de abrangência no desenvolvimento e avaliação do sistema. 

 

2.1.  Área de abrangência da base de dados 

 

A bacia hidrográfica do rio Doce situa-se na região Sudeste (Figura 1), entre os paralelos 17°45' 

e 21°15' Sul e os meridianos 39°55' e 43°45' Oeste. Apresenta área de drenagem de aproximadamente 

83.400 km
2
, dos quais 86% situam-se no Estado de Minas Gerais e o restante no Espírito Santo. Na 

bacia do rio Doce atuam três órgãos gestores de recursos hídricos, independentes e que trabalham sem 

um sistema de informações integrado. Outro agravante é a adoção de critérios de vazões de referência e 

percentuais outorgáveis distintos, comum em várias bacias hidrográficas brasileiras. 

Na Figura 1 observam-se as áreas de atuação dos três órgãos gestores de recursos hídricos 

atuantes na bacia: a Agência Nacional de Águas (ANA), responsável pelas outorgas na calha principal 

do rio Doce; o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), encarregado das outorgas nos rios de 

Minas Gerais; e o Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA), responsável 

pelas outorgas no Espírito Santo. Na bacia do rio Doce a ANA outorga até 70% da Q95 no rio federal, 

podendo variar em função das peculiaridades de cada região (ANA, 2007a), enquanto Minas Gerais, 

que possui o segundo maior número de outorgas no País (ANA, 2009), outorga, através do IGAM, até 

30% da Q7,10 (Portarias do IGAM nº 010/98 e 007/99). Já o Espírito Santo normalizou os critérios de 

outorga em 2005 e outorga, através do IEMA, até 50% da Q7,10 (Normativa IEMA N° 19/2005). 
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Figura 1 - Localização da bacia hidrográfica do rio Doce em relação às áreas de atuação de cada 

órgão gestor dos recursos hídricos. 

 

2.2. Modelagem do banco de dados 

 

A construção do modelo de banco de dados (BD) para armazenar e gerenciar o grande volume 

de informações necessárias à gestão dos usos múltiplos da água exigiu um conhecimento profundo 

sobre a aplicação do instrumento de outorga. No processo de modelagem, que envolveu as etapas de 

mapeamento dos processos afetos a outorga, sistematização das variáveis geográficas, hidrológicas 

e administrativas e o recondicionamento do modelo Arc Hydro, houve preocupação constante em 

harmonizar a complexidade das informações com a simplificação necessária à padronização do BD. 

Analisando a evolução dos sistemas de informação, Morehouse (2002) afirma que o sucesso 

dos sistemas de gestão está na versatilidade do banco de dados. Nesse sentido, a idéia central que 

norteou a modelagem foi construir um banco de dados que servisse simultaneamente como uma 

base de informações para o geoprocessamento, que possibilitasse a gerência administrativa dos usos 

múltiplos e ainda oferecesse suporte ao SIGWeb AQUORA. 

 

2.2.1. Mapeamento dos processos afetos à outorga 

 

Nesta etapa foram analisadas as práticas operacionais e os trâmites administrativos da outorga 

do direito de uso dos recursos hídricos. Este conhecimento diz respeito aos passos para aplicação do 

instrumento de outorga desde o preenchimento dos formulários pelos requerentes, até o 

monitoramento das outorgas ativas pelos órgãos gestores, com ênfase nos critérios para análise dos 

processos de outorga. Com este propósito, foram levantados e analisados uma série de documentos 

como formulários de outorga, roteiros técnicos, resoluções administrativas e técnicas, softwares de 

apoio a decisão, dados coletados em campo em formulários de vistorias e fiscalização.  
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2.2.2. Sistematização das variáveis geográficas, hidrológicas e administrativas 
 

Além das informações geográficas para representação dos elementos da bacia hidrográfica e 

das informações hidrológicas provenientes dos estudos de regionalização de vazões, um grande 

número de informações precisou ser armazenado no banco de dados, de forma a oferecer aos 

gestores total conhecimento para análise de cada processo.  

Em relação à base de dados hidrológicos, os critérios definidos pelos diferentes gestores com 

atuação na bacia do rio Doce foram utilizados para espacializar as vazões de referência e as vazões 

outorgáveis sobre a rede hidrográfica. A fim de operacionalizar a outorga para lançamento de 

efluentes, com base no diagnóstico do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do rio Doce 

(PIRH-Doce, 2009) foram espacializadas as classes dos cursos d’água e os parâmetros: Demanda 

Bioquímica de Oxigênio – DBO (mg L
-1

), temperatura da água - T (°C), nitrogênio total - N (mg L
-1

) 

e fósforo total - P (mg L
-1

).  

Devido à divergência na forma como as informações são solicitadas nos formulários de 

outorga dos diferentes órgãos gestores, foi necessário padronizar o formato de armazenamento das 

variáveis administrativas. Além da localização geográfica da seção de interferência, os formulários 

identificam uma série de dados afetos aos processos de outorga, como: categoria, modalidade, e 

finalidade da outorga; dados cadastrais do requerente e do responsável técnico, além do 

detalhamento dos usos múltiplos segundo cada tipo de empreendimento outorgado. 

 

2.2.3. Recondicionamento do modelo Arc Hydro 

 

Não foi necessário reinventar um modelo de banco de dados capaz de representar as relações 

espaciais entre microbacias e cursos d’água e, principalmente, entre os elementos de montante e 

jusante. O modelo Arc Hydro possui a estrutura básica para suporte à gestão dos recursos hídricos 

(MAIDMENT, 2002) e, consequentemente, foi apenas ajustado e estendido para melhor atender aos 

objetivos do sistema de controle dinâmico para gestão dos usos múltiplos da água no Brasil. 

Os ajustes foram necessários para transformar a estrutura padrão do BD em um modelo 

específico para a aplicação. Uma vez que o modelo Arc Hydro tornou-se padrão internacional, não foi 

alterada a nomenclatura dos elementos nativos do BD. O modelo é Arc Hydro é organizado em quatro 

categorias principais mais as séries históricas. 

Seguindo a estrutura proposta pela ANA no desenvolvimento do SNIRH (ANA, 2007b), o 

modelo geográfico do Arc Hydro foi redesenhado e estendido para incorporar as informações 

hidrológicas e administrativas, valendo-se de um grande número de tabelas, domínios e classes de 

relacionamento para unir os três pilares do geodatabase:  

Base geográfica: Ottobacias, rede geométrica, municípios, captações, lançamentos, estações de 

monitoramento, regiões homogêneas, domínios de gestão, etc. 
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Base hidrológica: Vazões mínimas e médias anuais e sazonais, máximas anuais, vazões de 

referência, outorgáveis e disponíveis, parâmetros de qualidade, etc. 

Base administrativa: Cadastro de usuários, responsáveis técnicos, empreendimentos, cronologia de 

captações e lançamentos, permissões de acesso, vistorias, etc.  

 

2.3.  Desenvolvimento e avaliação do sistema de controle dinâmico 

 

Visando assegurar a versatilidade do banco de dados e as funcionalidades do SIG no ambiente 

operacional dos órgãos gestores e, ao mesmo tempo, implementar aplicações geográficas na 

Internet, o SIGWeb AQUORA utiliza o SGBDR OracleXE
©

 e o servidor e gerenciador espacial 

ESRI ArcGIS Server
©

 em uma arquitetura cliente-servidor, conforme a Figura 2.  

Utilizando os recursos do Web Application Developer Framework (WebADF) para a 

plataforma Java no Eclipse IDE, além das funções de um portal espacial, como as ferramentas de 

navegação espacial, identificação de feições geográficas e a busca por atributos, foram programadas 

as funções: Consulta a disponibilidade hídrica; Cadastro de usuários, responsáveis técnicos e 

empreendimentos; Solicitação de outorga para captação superficial e lançamento de efluentes; e 

Controle dos processos de outorga, que inclui as análises dos impactos e a atualização da rede.   

 

Figura 2 - Arquitetura cliente-servidor do SIGWeb AQUORA. 

2.3.1. Consulta de informações hidrológicas 

 

Como forma de auxílio ao instrumento de outorga de direito de uso e visando a transferência de 

conhecimento para o público em geral, a consulta foi programada para retornar, a partir do ambiente 

espacial, informações sobre: a localização da seção de interesse, as vazões mínimas incluindo os 

critérios para outorga, as vazões médias e as vazões máximas.  

Identificação da seção de interesse: domínio de gestão (UF e órgão gestor), coordenadas geográficas, 

município, sub-bacia, curso d’água, área de drenagem, declividade média, precipitação total anual. 
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Vazões mínimas: Q7,10, Q90 e Q95 (m³s
-1

) adotando-se os períodos anual e sazonais (seco, normal e 

chuvoso), vazão de referência e percentual outorgável. 

Vazões médias: Qmld e Q50 (m³s
-1

) adotando-se os períodos anual e sazonais. 

Vazões máximas: Vazões máximas (m³s
-1

) para T = 2, 10, 20, 50 e 100 anos. 

 

2.3.2. Cadastro de usuários, responsáveis técnicos e empreendimentos 
 

Utilizando a aplicação como uma ferramenta de comunicação entre os usuários e os órgãos 

gestores, a função foi programada para estabelecer a conexão com o banco de dados e carregar as 

tabelas administrativas com as informações de identificação fornecidas pelos clientes do sistema via 

internet. Esta alternativa, além de mais elegante, é notadamente mais eficiente do o que 

preenchimento de formulários de outorga que não possuem uma relação direta com um modelo de 

banco de dados padronizado para receber e gerenciar estas informações. 

Além das informações de identificação, para apoiar o controle das permissões de acesso, são 

solicitados e armazenados o login e a senha de acesso de usuários e responsáveis técnicos para em 

seguida ser solicitada a outorga de direito de uso. 

Usuário: Estado, nome, município, bairro, telefone, CEP, endereço, e-mail, CPF, login e senha de 

identificação para solicitar e acompanhar a outorga. 

Responsável técnico: Estado, nome, CREA, CPF, município, bairro, telefone, CEP, endereço, e-

mail, login e senha de identificação no sistema. 

Empreendimento: Estado, Razão social, CNPJ, município, bairro, telefone, CEP, Endereço, login e 

senha do usuário. 

 

2.3.3. Solicitação de outorga 

 

A função para solicitar uma outorga foi programada para ser executada após o cadastro  dos 

usuários, responsáveis técnicos e empreendimentos. Apesar das variadas modalidades de outorga, 

identificadas por meio do mapeamento dos processos e consideradas na modelagem do BD, nesta 

versão do sistema a função para a solicitação de outorgas focou as modalidades captação de águas 

superficiais e lançamento de efluentes, por haver critérios bem estabelecidos na legislação e 

exigirem a atualização da disponibilidade hídrica. Dependendo da modalidade, informações 

diferentes são solicitadas ao usuário: 

Captação: tipo de captação (significante ou insignificante), finalidade do uso da água (irrigação, 

dessedentação animal, abastecimento público, indústria, etc.). 
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Lançamento: tipo de efluente (doméstico ou industrial), tratamento, tipo de medição e parâmetros 

qualitativos para os efluentes brutos e tratados. No caso de efluentes domésticos, dados sobre a 

população atendida são requeridos. 

No caso de captações superficiais, a função requer a indetificação, para cada mês do ano, da 

vazão média demandada (m
3
s

-1
), do número de dias com captação (dias) e da duração média da 

captação por dia (horas). Fornecidas estas informações, o sistema calcula mensalmente dois 

indicadores do comprometimento, conforme sugestões de Collischonn e Lopes (2009). 

 

Comprometimento do usuário (%) 

Relação entre as vazões demandada e outorgável na seção de intervenção. Este indicador é 

fundamental para avaliar se a vazão demandada pelo usuário ultrapassa o limite outorgável 

individual. 

 

                                                                                                  (1) 

 

Comprometimento da seção (%) 

Relação entre as vazões captadas à montante mais a demandada pelo usuário e a vazão 

outorgável na seção de intervenção.  

                                              (2)  

 

 

No caso de lançamento de efluentes, a função requer a identificação, para cada mês do ano, da 

vazão média de lançamento (m
3
s

-1
), do número de dias em que ocorre lançamento (dias) e da 

duração média dos lançamentos diários (horas). Ressalta-se que os critérios atuais de outorga para 

captações e lançamentos não consideram o regime dos usos, ou seja, a frequência (número de dias) 

e a duração (horas/dia) das intervenções. 

Ao contrário da solicitação para captação superficial, na solicitação para diluição de efluentes 

não são calculados indicadores, mas sim apresentada a classe de enquadramento do curso d’água 

onde ocorre o lançamento, bem como os principais parâmetros qualitativos do manancial e do 

efluente (temperatura, DBO5,20, nitrogênio total e fósforo total). 

 

2.3.4. Controle dos processos de outorga 

 

Com base nos critérios de outorga estabelecidos em Lei, a função de controle foi desenvolvida 

para dar suporte à avaliação dos processos pelos gestores e garantir a atualização permanente da 

% =  
Vazão Demandada

Vazão Outorgável
× 100 

% =
𝑉𝑎𝑧ã𝑜 𝑂𝑢𝑡𝑜𝑟𝑔𝑎𝑑𝑎 + 𝑉𝑎𝑧ã𝑜 𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎𝑑𝑎

𝑉𝑎𝑧ã𝑜 𝑂𝑢𝑡𝑜𝑟𝑔á𝑣𝑒𝑙
× 100 
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disponibilidade hídrica após a ativação de uma nova outorga. Apesar de lidar separadamente com os 

processos de captação e de lançamento de efluentes, os impactos de cada modalidade são 

considerados sem dissociação no cálculo dos indicadores e na atualização da vazão remanescente. 

No entanto, enquanto a outorga para captação se baseia em vazões de referência, percentuais 

outorgáveis e limites de comprometimento por usuário individual, a outorga para lançamento 

baseia-se no conceito de vazão de diluição, conforme estabelecido pela Resolução CNRH nº 16/01. 

Captações de águas superficiais 

 A análise do processo de outorga para captação se baseia no confronto entre a vazão 

demandada pelo usuário e a vazão que está disponível para outorga na seção de intervenção e que, 

se captada, não implicará violação do percentual remanescente a jusante. A partir desta inovação, 

denominada “imobilização hídrica”, a menor vazão disponível a jusante imobiliza a vazão máxima 

a ser outorgada a montante, assegurando vazões remanescentes ao processo de outorga em 

conformidade com a legislação nos domínios de gestão (análise de jusante). 

Assim, além dos indicadores apresentados pelas equações 1 e 2, importantes por demonstrar o 

grau de comprometimento do corpo hídrico, a função de controle varre a trajetória do escoamento da 

seção de captação até a foz da bacia e retorna a menor vazão disponível, embasando a decisão de emitir 

ou não a outorga. A partir da ativação da outorga pelo órgão gestor, o sistema atualiza as vazões 

disponíveis para outorga (disponibilidade outorgável) ao longo da hidrografia, até o exutório da bacia. 

 

Lançamentos de efluentes 

A função de controle permite também a análise dos processos de outorga para lançamentos de 

efluentes, que nos órgãos gestores é contemplada pelos parâmetros temperatura, DBO, nitrogênio e 

fósforo totais. A concepção das análises fundamentou-se no conceito de vazão de diluição, proposto 

por Kelman (1997) e preconizado na Resolução 16/01 da ANA. Conforme concebido pelo “SQAO 

– Sistema Quali-Quantitativo de Análise de Outorgas”, o método da vazão de diluição consiste em 

determinar a vazão necessária para a diluição de determinado parâmetro do efluente até um nível 

“aceitável”, estabelecido de acordo com a classe de enquadramento do manancial. 

Dessa forma, a vazão de diluição pode ser entendida como a vazão necessária para diluir 

determinada concentração de dado parâmetro de qualidade, de modo que a concentração resultante 

seja igual à concentração permitida pelo enquadramento. Uma vez que o banco de dados 

hidrológico incorporou os valores correspondentes à classe de enquadramento dos cursos d’água, a 

função “Controle” utiliza os limites definidos na Resolução CONAMA 357/05 e calcula as vazões 

de diluição para cada parâmetro com base na equação do balanço de massa: 



XIX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  10 

                                                                                

(3)                                                                                                                    

 

onde, Qdilui é a vazão de diluição, Qef  é a vazão do efluente (ambas em m³s
-1

); Cef é a 

concentração de determinado parâmetro no efluente, Cperm é a concentração permitida do 

parâmetro no rio, definida pelo enquadramento, e Cman é a concentração “natural” do parâmetro no 

manancial, estas últimas em mg L
-1

. 

Vale salientar que são calculadas quatro vazões de diluição (uma para cada parâmetro), sendo 

a maior delas considerada como a vazão da qual o usuário se “apropria”. Considerando que o 

mesmo volume que dilui a DBO pode diluir o nitrogênio total (ou outro parâmetro), não faz sentido 

somar as vazões de diluição. Outro conceito incorporado ao SIGWeb AQUORA é o da vazão 

indisponível, definida como a vazão de mistura que o usuário torna indisponível para outros 

lançamentos, sendo calculada pela Equação 4 (MMA, 2000 apud Collischonn e Lopes, 2009): 

Qindisp = Qdilui + Qef                                                                                 (4) 

onde, Qdilui é a vazão de diluição e Qef é a vazão do efluente, em m³s
-1

. 

 

 Assim como nas análises das captações, foram seguidas as recomendações de Collischonn e 

Lopes (2009) para processar alguns indicadores de apoio à avaliação dos órgãos gestores. 

Indicador 1 Indicador 2 Indicador 3 

(5) 
(8) 

(7) 

 

onde Qref é a vazão de referência e Qcons, a vazão consumida a montante, em m³s
-1

.  

 

A subtração (Qref-Qcons) é denominada vazão remanescente, ou seja, a vazão que resta no 

rio após a retirada de todos os consumos de água a montante.  Para identificar o parâmetro mais 

crítico são calculadas as vazões de diluição para cada parâmetro, mas no balanço hídrico mensal 

considera-se sempre a vazão de diluição para a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO). A DBO 

é o principal parâmetro definido nos critérios de outorga, é comumente utilizada para caracterizar 

efluentes de diversas fontes de poluição e apresenta o decaimento de carga já equacionado.   

A formulação de Kelman (1997) para o decaimento da carga de DBO é apresentada pela 

Equação 8, sendo o valor de K1 corrigido de acordo com a temperatura conforme apresentado na 

Equação 9.  

      𝑒                                                                                                                 (8) 

𝑄𝑑𝑖𝑙𝑢𝑖 = 𝑄𝑒𝑓 ×
 𝐶𝑒𝑓 − 𝐶𝑝𝑒𝑟𝑚 

 𝐶𝑝𝑒𝑟𝑚 − 𝐶𝑚𝑎𝑛 
 

% =
𝑄𝑑𝑖𝑙𝑢𝑖

𝑄𝑟𝑒𝑓
 % =

𝑄𝑖𝑛𝑑𝑖𝑠𝑝

 𝑄𝑟𝑒𝑓 − 𝑄𝑐𝑜𝑛𝑠 
 % =

 𝑄𝑖𝑛𝑑𝑖𝑠𝑝 + 𝑄𝑐𝑜𝑛𝑠 

 𝑄𝑟𝑒𝑓 
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em que Yt é a carga orgânica em um ponto qualquer da hidrografia, Y0 é a carga lançada, 

ambos em Kg dia
-1

, K1 é o coeficiente de desoxigenação (dia
-1

) e t é o tempo, em dias, que a carga 

leva para percorrer a distância do ponto de lançamento até um ponto qualquer da hidrografia. 

     𝑒𝑚𝑝                                                                                               (9) 

em que K1 é o coeficiente de desoxigenação (dia
-1

) para a temperatura (Temp) do curso 

d’água, sendo o valor de K1 para a temperatura de 20°C igual a 0,17 dia 
-1

.    

Portanto, se para as captações o desconto sobre a disponibilidade hídrica a jusante é constante, 

para o lançamento de efluentes a vazão indisponível sofre decaimento pelos processos de 

autodepuração na calha dos rios. No sistema desenvolvido, com base nas equações 3 e 8, a vazão 

indisponibilizada para diluição da DBO sofre decaimento segundo a formulação de Kelman (1997), 

que é apresentada por ANA (2009b) e Salim et al (2009) no formato da Equação 10: 

                                                             

(10) 

 

em que o índice 1 representa a seção onde ocorre o lançamento do efluente e n uma seção qualquer na 

trajetória do escoamento a jusante, Qindisp é a vazão indisponibilizada que sofre decaimento (m³s
-1

), 

Cperm é a concentração máxima permitida de DBO segundo a classe de enquadramento (mg L
-1

), K1 

é o coeficiente de desoxigenação (dia
-1

) e t é o tempo de percurso na trajetória (dias). 

 

2.3.5. Avaliação das funcionalidades do sistema 

 

Como a elaboração do balanço hídrico entre as disponibilidades e demandas constitui atividade 

elementar de apoio à gestão dos recursos hídricos, julgou-se oportuno aproveitar a avaliação do 

sistema de controle para realizar o balanço hídrico consuntivo na bacia do rio Doce. 

Além de exigir uma série de operações importantes para a avaliação do desempenho do sistema, 

o balanço hídrico pode ser utilizado como indicativo dos principais conflitos hídricos e oportunidades 

de desenvolvimento na bacia hidrográfica. Por recomendação das diretorias de outorga do IGAM-MG 

e IEMA-ES, no balanço hídrico foram utilizados os resultados do diagnóstico dos usos consuntivos do 

PIRH-Doce (2009), pois segundo os gestores, principalmente do IEMA, atualmente as vazões 

outorgadas não refletem as demandas totais da bacia hidrográfica. Adicionalmente, na avaliação do 

sistema, foram processadas as outorgas para captação superficial concedidas pelo IGAM até 2009. 

No âmbito do plano de recursos hídricos da bacia do rio Doce (PIRH-Doce, 2009) a etapa de 

diagnóstico das demandas identificou as vazões demandadas pelos diferentes usos consuntivos em 

cada uma das sub-bacias principais. A Tabela 1 apresenta as vazões demandadas por sub-bacia e que 

foram utilizadas na avaliação do sistema e no cálculo do balanço hídrico quantitativo. 

𝑄𝑖𝑛𝑑𝑖𝑠𝑝𝑛 =
𝑄𝑖𝑛𝑑𝑖𝑠𝑝1 × 𝐶𝑝𝑒𝑟𝑚1 × 𝑒−𝐾1.𝑡

𝐶𝑝𝑒𝑟𝑚𝑛
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Tabela 1 - Vazões demandadas nas sub-bacias e analisadas pelo sistema 

Sub-bacia 
Vazão demandada 

(m³s
-1

) 
Sub-bacia 

Vazão demandada 

(m³s
-1

) 

Piranga 1,363 Suaçuí Grande 1,324 

Carmo 0,549 Caratinga 1,066 

Casca 0,639 Manhuaçú 1,992 

Matipó 0,403 Guandú 1,371 

Piracicaba 1,903 Santa Joana 0,833 

Santo Antônio 0,643 Pancas 0,542 

Corrente Grande 0,260 São José 1,246 

Suaçuí Pequeno 0,154   

 

A avaliação do sistema foi finalizada com a ativação das outorgas para captações superficiais 

concedidas pelo IGAM até agosto de 2009 e pela ANA até dezembro de 2009. As outorgas do IEMA 

não foram cadastradas, pois estão disponíveis apenas no formato texto. As outorgas para lançamento 

não foram disponibilizadas pelos órgãos gestores. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

3.1. Modelo do banco de dados 

O estudo do material de referência da base legal para aplicação da outorga identificou que 

semelhante à outorga para captação de águas superficiais baseada em um determinado percentual da 

vazão de referência, a outorga para lançamento de efluentes em corpos d’água superficiais se baseia 

na disponibilidade hídrica para diluição, também função da vazão de referência. Os aspectos 

principais dos critérios definidos para outorga em rios da união e de domínio dos Estados de Minas 

Gerais e Espírito Santo são resumidos nas Tabelas 2 e 3. 

Tabela 2 - Resumo dos critérios de outorga para captação de águas superficiais 

Órgão gestor Q referência Percentual outorgável Limite individual 

ANA Q95  70% 20% Qref 

IGAM Q7,10 30% Não possui 

IEMA Q7,10 50% 25% Qref 

 

Tabela 3 - Resumo dos critérios de outorga para lançamento de efluentes em águas superficiais 

Órgão gestor Q referência Parâmetros Vazão de diluição 
Limite 

individual 

ANA Q95 T, DBO, P, N Qref Não possui 

IGAM Q7,10 DBO até 70% Qref 50% Qref 

IEMA Q7,10 DBO, P até 50% Qref 25% Qref 
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O modelo do banco de dados no formato ESRI Geodatabase, que atende as especificações do 

sistema de controle dos usos múltiplos, é composto por quatro categorias de feições geográficas 

(Feature Datasets) e uma variedade de tabelas isoladas para armazenar as variáveis administrativas, 

hidrológicas e do sistema, além de uma grande quantidade de classes de relacionamento e domínios 

para assegurar a eficiência e a integridade do BD.  

Além das informações dos três pilares do sistema, o BD armazena as informações necessárias ao 

controle interno do sistema de gestão. O modelo do banco de dados do SIGWeb AQUORA, com as 

classes de feição, tabelas e alguns dos relacionamentos é apresentado na Figura 3. 

 

Figura 3 - Modelo do banco de dados geográficos do SIGWeb AQUORA. 

 

Base Geográfica 

 

A sistematização das variáveis geográficas organizou as informações existentes e flexibilizou o 

banco de dados para aplicação em outras bacias. Foram modelados os níveis de organização das áreas 

de drenagem (bacia, sub-bacias e microbacias) com as respectivas variáveis. Vale destacar os 

atributos da ottocodificação e os identificadores globais utilizados no aninhamento relacional das 

bacias hidrográficas e dos trechos da rede geométrica da hidrografia (Figura 4). 
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Figura 4 - Arquitetura geral da base geográfica do BD do SIGWeb AQUORA 

A base geográfica também armazena as variáveis específicas para cada tipo de uso ou 

interferência nos recursos hídricos: captação superficial, captação subterrânea, lançamento de 

efluentes, barramentos com e sem captação, aproveitamento de potencial hidrelétrico, extração 

mineral, estruturas hidráulicas e modificações nos cursos d’água. 

As estações de monitoramento encontram-se agrupadas no modelo do BD para minimizar a 

duplicidade de informações. Assim, foram reunidos os elementos espaciais em uma única classe e 

utilizados os identificadores para relacionar as estações com as tabelas específicas por tipo de 

monitoramento. Na classe de captações subterrâneas o destaque está no hidrorreferenciamento com 

base nas microbacias, ao contrário das outras intervenções que se relacionam com a hidrografia. 

 

Base Hidrológica 

Com exceção das variáveis fluviométricas e pluviométricas associadas às estações de 

monitoramento, o restante das variáveis hidrológicas relacionam-se com os arcos que compõem a 

rede hidrográfica (Figura 5). Nesta lista estão as estimativas de vazões mínimas, máximas e médias 

considerando o período anual e os semestres seco, normal e chuvoso; as vazões de referência, Q7,10 ou 

Q95, dependendo do domínio de gestão; as vazões outorgáveis, definidas pelo percentual outorgável; 

as vazões disponíveis, resultantes do balanço hídrico; e ainda os parâmetros qualitativos das águas 

superficiais. 

Uma vez que o sistema de controle dinâmico utiliza a base mensal para a análise das 

interferências e a atualização da disponibilidade hídrica, o banco de dados foi modelado para 

armazenar as vazões de referência, outorgáveis e disponíveis para a outorga, em cada mês, 

possibilitando maior controle sobre os usos múltiplos da água. Embora, atualmente, os órgãos 

gestores trabalhem com uma única vazão de referência ao longo do ano, característica do período 

mais crítico, julgou-se mais apropriado carregar o BD com as vazões sazonais associadas aos períodos 

seco, normal e chuvoso. 
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Figura 5 - Relacionamentos entre os arcos da hidrografia e as tabelas hidrológicas. 

 

É importante ressaltar que a vazões de referência e outorgáveis foram calculadas a partir dos 

critérios de outorga associados a cada trecho da hidrografia. Dessa forma, o banco é flexível à 

possibilidade de critérios específicos para determinada região, sub-bacia ou curso d’água. Como as 

vazões disponíveis são calculadas reduzindo-se as demandas da disponibilidade hídrica outorgável, a 

implementação dos critérios diferenciados seria automaticamente incorporada ao sistema. 

Assim como as informações quantitativas, as variáveis associadas à qualidade das águas foram 

relacionadas a cada arco da rede geométrica. Poderiam ser simplificadas por curso d’água já que, 

atualmente, os impactos qualitativos são tratados utilizando o conceito de vazão de diluição, para 

diluir os poluentes até a concentração limite da classe de enquadramento. No entanto, a versatilidade 

do banco de dados almeja o uso das informações não apenas na aplicação de controle dos usos 

múltiplos, mas também em modelos hidrológicos mais complexos. 

Devido à indisponibilidade de informações mais precisas relacionadas à qualidade das águas 

superficiais, o BD foi carregado com parâmetros médios de qualidade simplificados a partir do 

relatório do plano da bacia do rio Doce, subsidiando as funções do sistema. Dessa forma, foi 

adotada a classe 2 de enquadramento, com temperatura média de 25°C, DBO5,20 de 1 mg.L
-1

, 0,5 

mg.L
-1

 de NTotal e 0,03 mg.L
-1 

de PTotal. 

 

Base Administrativa 

São dois os tipos de informação incorporada à base de dados administrativa: as informações 

solicitadas nos formulários de outorga que caracterizam os envolvidos e a cronologia das 

intervenções nos recursos hídricos; e as informações associadas ao controle administrativo dos 

processos de outorga. Os envolvidos são os usuários de recursos hídricos, os responsáveis técnicos 

pelo processo de outorga e os empreendimentos que requerem regularização, já a cronologia refere-

se às demandas mensais dos recursos hídricos pelos empreendimentos impactantes. As informações 

administrativas gerenciam os diferentes tipos de requerimento, gerenciam prazos, portarias e 

vistorias e garantem o controle das permissões de acesso pelo sistema.  
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De acordo com a finalidade dos usos múltiplos dos recursos hídricos, diferentes variáveis são 

necessárias para caracterizar os empreendimentos. O banco foi modelado para contemplar as 

seguintes finalidades de uso das captações: irrigação, abastecimento público, mineração, indústria, 

aqüicultura, dessedentação de animais, lazer/paisagismo, ou outra, identificada pelo usuário. Além das 

finalidades do uso das captações, o BD também gerencia as informações para aproveitamento de 

potencial hidrelétrico e modificação na calha dos rios (Figura 6). 

 

 
Figura 6 - Relacionamentos entre as outorgas e as intervenções nos recursos hídricos. 

 

4.2.    Sistema de controle dinâmico 

O Sistema de Controle Dinâmico para Gestão dos Usos Múltiplos da Água foi denominado 

SIGWeb AQUORA, uma vez que a aplicação se baseia em um banco de dados geográfico, possui as 

funcionalidades de um SIG com acesso remoto via internet e por se tratar da evolução do Sistema 

Multi-usuário para Gestão dos Recursos Hídricos, denominado AQUORA por Marques (2006), com 

base no termo em latim “Aequora” que significa “as águas”. 

Atualmente, o sistema está implantado no Centro de Referência em Recursos Hídricos 

(CRRH) da Universidade Federal de Viçosa (UFV). O sistema utiliza o servidor da Central de 

Processamento de Dados (CPD) ligado à Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI), também da 

UFV, para publicar a aplicação na internet. O endereço eletrônico, atual, do SIGWeb AQUORA na 

rede mundial de computadores é: http://agua.dea.ufv.br/Aquora, de livre acesso aos visitantes.  

O acesso à aplicação pode ser realizado por qualquer navegador de internet, no entanto é 

altamente recomendável a utilização do navegador Mozilla FireFox
©

 3.6.X, devido à maior 

compatibilidade com os recursos de SIG em Java. A página com a interface do SIGWeb AQUORA 

na internet é apresentada na Figura 7. 

Fazem parte da interface do sistema: 1) Tabela de conteúdo, 2) Ferramentas convencionais de 

SIG, 3) Tabela de resultados de consultas, 4) Barra de funcionalidades da aplicação. Na área 

destinada à visualização do mapa, também estão disponíveis os comandos de navegação: zoom e 

arraste.   

http://agua.dea.ufv.br/Aquora
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Figura 7 - Interface e funcionalidades do SIGWeb AQUORA na internet. 

As ferramentas convencionais de SIG para navegação espacial e consulta direta aos elementos 

geográficos do mapa foram incorporadas à aplicação. Enquanto a identificação dos elementos 

fornece as variáveis de cada camada selecionada, a medição retorna as coordenadas do ponto 

clicado pelo usuário, o comprimento dos segmentos ou a área dos polígonos desenhados em tela. A 

Figura 8 apresenta as ferramentas espaciais convencionais oferecidas pelo SIGWeb AQUORA.  

 

Figura 8 - Ferramentas convencionais de SIG oferecidas pelo AQUORA. 

Todas as funcionalidades do sistema (Figura 9) foram avaliadas e responderam conforme as 

expectativas. O SIGWeb AQUORA serve não apenas como um portal espacial para divulgação de 

informações geográficas e hidrológicas, mas principalmente, para operacionalizar o instrumento de 

outorga com base nos princípios da PNRH. 



XIX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  18 

 

Figura 9 - Barra de funcionalidades para a gestão dos usos múltiplos da água. 

A função “Informações hidrológicas” confirmou o potencial do SIGWeb na transferência do 

conhecimento sobre os recursos hídricos à toda a sociedade. Com esta funcionalidade, o sistema 

funciona como um  Atlas Hidrológico online, disponível a qualquer cidadão com acesso à internet. Ao 

selecionar a função, uma janela flutuante é apresentada ao usuário que então deve utilizar o ponteiro 

para indicar, no mapa, a seção da hidrografia onde deseja consultar a disponibilidade hídrica. 

Esta função identifica a seção de interesse, apresentando as coordenadas geográficas (latitude 

e longitude), o domínio de gestão (Minas Gerais, Espírito Santo ou União), o municípios, a sub-

bacia, o curso d’água e, ainda, as características de área (km²), declividade média (%) e precipitação 

total anual (mm) da área de drenagem correspondente à seção da hidrografia. 

São identificadas as vazões mínimas de referência (Q7,10, Q90 e Q95) estimadas com base no 

período anual e nos períodos sazonais (seco, normal e chuvoso) além do critério de outorga para a 

seção de interesse, representada pela vazão de referência e percentual outorgável estabelecido pelo 

órgão gestor competente. As vazões médias (Qmld e Q50) também são apresentadas para os períodos 

anual e sazonais, já as vazões máximas apresentadas estão associadas aos períodos de retorno.  

Normalmente, estas informações permanecem estáticas nos grupos de pesquisa ou nas 

instituições de ensino onde são geradas, enquanto a sociedade e os responsáveis por gerenciar os 

recursos hídricos carecem de informações precisas, produzidas com baixo investimento. Até mesmo 

nas instituições onde são produzidas, é comum a replicação de esforços em uma mesma área de 

trabalho devido às dificuldades na transferência do conhecimento.     

A Figura 10 ilustra a função “Controle” após a seleção de uma outorga de captação 

superficial. A função carrega informações gerais sobre o processo de outorga como a situação, a 

modalidade, a data da solicitação e o domínio de gestão. As vazões disponíveis consideram a vazão 

outorgável definida por cada órgão gestor já descontadas as vazões demandadas à montante. As 

vazões demandadas referem-se ao processo de outorga, as vazões permitidas apresentam os 

resultados das análises de jusante e os indicadores são os mesmos calculados na análise dos dados 

da solicitação de outorga para captação.    
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Figura 10 - Janela para análise técnica e concessão das outorgas para captação. 

 

Caso a outorga selecionada sobre o mapa seja referente a um lançamento de efluente, a janela 

da função de controle se ajusta para apresentar as informações necessárias à tomada de decisão.  Na 

janela de controle, as vazões mensais do regime de lançamento referem-se às vazões declaradas 

pelo usuário na solicitação da outorga. As vazões que caracterizam o regime na seção da 

intervenção apresentam as vazões de referência, definidas por cada órgão gestor dos recursos 

hídricos para regulamentar o instrumento de outorga. No caso da bacia do rio Doce, a Q7,10 nos rios 

estaduais e a Q95 no rio federal. Vale lembrar que o banco de dados hidrológico do sistema 

incorporou a sazonalidade do regime de escoamento às vazões mínimas de referência utilizadas no 

processo de outorga.  

Na mesma janela de controle de lançamentos, são apresentados os principais parâmetros 

qualitativos considerados nos critérios para avaliação dos impactos dos lançamentos de efluentes. 

Estes parâmetros referem-se ao efluente lançado pelo empreendimento e às águas que escoam na 

seção do curso d’água onde ocorre o lançamento. Em seguida, com base na máxima vazão efluente, 

são calculadas as máximas vazões de diluição para identificação do parâmetro crítico. Nesta versão 

do sistema, as vazões de diluição mensais são calculadas, sempre com base na DBO, considerado o 

principal parâmetro de referência por caracterizar grande parte dos efluentes. 
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4. CONCLUSÃO 

 

Ao término dos trabalhos, a aplicação de técnicas computacionais incorporadas às novas 

tecnologias baseadas em SIG e TI, permitiu a construção de um modelo de banco de dados unificado 

para o armazenamento das informações geográficas, hidrológicas e administrativas afetas ao 

instrumento de outorga. Este modelo de BD possibilita o uso de geoprocessamento para gerar 

conhecimento a partir das informações disponíveis, aprimora a gestão administrativa dos processos de 

outorga e logicamente, serve de base para a aplicação de controle através da internet. 

O SIGWeb AQUORA além de funcionar como portal espacial divulgando informações 

hidrológicas a toda a sociedade, automatizou as principais funções necessárias para a gestão dos 

usos múltiplos da água. 
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